
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – S.R.P.  N. 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2026 

 

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES DE FORMA PARCELADA SISTEMA 

REGISTRO DE PREÇOS, DESTINADOS ÀS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

LUIZIANA. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 492.365,83 (QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS MIL, TREZENTOS E SESSENTA E 

CINCO REAIS E OITENTA E TRÊS CENTAVOS). 

 

PRAZO DE ENTREGA 

15 (QUINZE) DIAS. 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA E LOCAL 

Dia 10 de março de 2026 às 09:00h (horário de Brasília), Plataforma da BLL 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

MODO DE DISPUTA 

ABERTO 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME, EPP, MEI, (artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, 

alterada pela Lei Complementar 147/2015)  
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PREGÃO ELETRÔNICO – S.R.P.  N.  002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2026 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZIANA, por meio do Departamento 

de Compras e Licitações, sediado a Rua Dr. Miguel Vieira Ferreira, 22 - Centro, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES DE FORMA PARCELADA SISTEMA 

REGISTRO DE PREÇOS, DESTINADOS ÀS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

LUIZIANA. 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 

2.1. A aquisição do presente objeto será com recursos livres da Administração Municipal, da 

seguinte dotação orçamentária: 

07.002.10.301.0009.2.020.3.3.90.30.00.00 - 01303  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.4. Não poderão disputar esta licitação: 

3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 



 

 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 



 

 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.10. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.1.1. Nos termos do Art. 63, da Lei n. 14.133/2021, será exigida a apresentação dos documentos 

de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus Art. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n. º 14.133, de 2021. 

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 



 

 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1.  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2.  Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1.  Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 



 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. Descrição detalhada dos produtos, marca, e demais especificações conforme descritas no 

termo de referência. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.5. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução 

do contrato. 

5.10. As propostas apresentadas devem contemplar a isenção prevista do convenio ICMS 

CONFAZ 87/2002 (prorrogado pelo Despacho nº 11, de 12 de março de 2021). 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 



 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL UNITÁRIO. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.10.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.10.4.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 

 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.16.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.16.2.  A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.16.4.    No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.17.    Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.17.1.   Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 



 

 

6.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.17.1.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.17.1.3.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.17.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.17.2.      Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.17.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.17.2.2. Empresas brasileiras; 

6.17.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.17.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

6.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 



 

 

6.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6.20. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.22. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.23. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.23.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.23.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.23.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.24. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.25. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.4.1 e 4.6 deste edital. 

6.26. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.27.   Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.27.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.27.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.27.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 



 

 

6.27.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.27.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.28. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.28.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.28.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.28.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.29. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

6.29.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

6.30. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.31. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

6.31.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.31.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.3.2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes deverão anexar na plataforma da BLL, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação, sob pena de desclassificação: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 



 

 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, acompanhado de prova de 

seu registro ou inscrição e de eleição de seus atuais administradores, em se tratando de sociedades 

comerciais ou sociedades por ações; ou  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 

em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), atualizado com no 

máximo 90 (noventa) dias anteriores a abertura do processo licitatório; 

f) O objetivo social da empresa deverá obrigatoriamente guardar relação com o objeto da licitação, 

sob pena de sua desclassificação ou inabilitação; 

g) Cópia da Cédula de Identidade, CPF ou CNH de todos os Sócios; 

h) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

i) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

j) Certidão de Regularidade de Débito com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

k) Certidão de Regularidade de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, 

a ser emitida pela Caixa Econômica Federal - CEF. 

l) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNTD), mediante a apresentação de certidão 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

m) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelos Ofícios Distribuidores de 

Falências e Concordatas do local da sede da empresa, expedida há menos de 90 (noventa) dias da 

data designada para a sessão de abertura dos envelopes, caso não haja outra validade expressa no 

documento (cópia autenticada ou original); 

n) Será aceita a apresentação de “Certidão Positiva Com Efeito Negativa”, com os mesmos efeitos 

da Certidão Negativa, em qualquer dos casos supracitados; 



 

 

o) Os documentos acima que não tiverem campo específicos para anexar, deverão ser anexados 

em “Outros Documentos” na plataforma da BLL, sob pena de desclassificação; 

7.2. Habilitação Técnica; 

a) Atestado de Capacidade Técnica, no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, expedido 

por órgão da Administração Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de direito privado, 

contendo informações que o licitante interessado realizou/executou/entregou ou 

realiza/executa/entrega os produtos/materiais/serviços, com critérios do objeto desta licitação. 

b).  Autorização de Funcionamento –  ANVISA. Ato privativo do órgão competente do Ministério 

da Saúde, incumbido da Vigilância Sanitária dos produtos de que trata o Decreto n° 8.077/2013, 

contendo permissão para que as empresas exerçam as atividades sob regime de Vigilância 

Sanitária, instituído pela Lei n° 6.360/76, juntamente com a publicação no Diário Oficial da 

União. 

c). Alvará de Licença Sanitária, expedido pelo órgão competente do Município ou Estado ou 

Distrito Federal onde for domiciliado o licitante, devidamente válido na forma da legislação 

específica vigente; 

d). Exigência de registro da empresa e do técnico responsável no CRF. 

 

e) Por ocasião da entrega apresentar o certificado de registro do produto, emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, dentro do prazo de validade com sua indicação em 

publicação de forma clara e precisa através de marcador, indicando o item cotado. Os produtos 

isentos de registro na ANVISA deverão apresentar Certificado de Isenção de Registro emitido pela 

ANVISA. 

 

f) Caso o licitante seja considerado isento de algum documento, deverá comprovar tal  

condição mediante a declaração. 

7.3. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.4. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou enviado no portal www.bll.org.br 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 



 

 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

7.11.A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado, nos termos do Art. 63, da Lei n. 14.133/2021. 

7.13. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.15.  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.17. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 



 

 

7.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

7.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.22. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS  

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.4. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 30 (trinta) minutos, sob pena de 

preclusão; 

8.4.1. A prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4.2. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.bll.org.br. 



 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

9.1.5. Fraudar a licitação; 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

9.2.1. Advertência; 

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 



 

 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n. º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n. º 73, de 2022. 



 

 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de 

inexistência de recursos, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior. 

Caso haja recurso, tanto a adjudicação quanto a homologação serão realizadas pela Autoridade 

Superior. 

 

10.2. O resultado desta licitação será publicado no Boletim Oficial do Município. 

10.3. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, respeitada a validade de sua 

proposta, bem como a retirada na Diretoria de Compras no prazo de 05 (cinco) dias contados da 

data da convocação, sob pena de decair do direito de ter seu produto e/ou serviços registrado, nos 

termos do Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/93 e sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da 

mesma Lei citada. 

10.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.  

 

10.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 



 

 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor.   

  

10.6. Uma vez assinada o contrato, assume a contratada o compromisso de atender durante o prazo 

de vigência do respectivo contrato os pedidos realizados pela Administração, estabelecendo 

quantidades, prazos de entrega e demais características dos produtos e/ou dos serviços a serem 

prestados.  

 

11. PRAZO, FORMA, LOCAL DE ENTREGA e RECEBIMENTO. 

11.1.O prazo de entrega dos produtos será de 15 (quinze) dias podendo ser prorrogado por igual 

período; 

 

11.1.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TERÁ VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES, 

PODENDO SER PRORROGADA POR IGUAL PERÍODO, NOS TERMOS DO ART. 84. DA LEI 

N. 14.133/2021; 

11.1.2. NA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA INICIAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PODE HAVER A RENOVAÇÃO DOS QUANTITATIVOS REGISTRADOS EM RELAÇÃO A 

CADA ITEM, ATÉ O LIMITE DO QUANTITATIVO ORIGINAL. 

11.1.3. Os contratos decorrentes da ATA DE REGISTRO PREÇOS, terão vigência própria nos 

termos do Artigo 107, da Lei n. 14.133/2021. 

11.1.3.1. Os contratos deverão ser firmados dentro do prazo de vigência da ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS. 

 

11.2. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria de Saúde de Luiziana, situada na Rua 

Alcides Pilan, nº 84, Centro, Luiziana-PR, no horário das 08h às 11h30 e das 13h às 17h30, de 

segunda-feira a sexta-feira. 

11.3 Os produtos serão aceitos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito após a 

verificação da qualidade e condições do mesmo, conforme Art. 140, Inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, o prazo para recebimento definitivo é de 3 (três) dias 

 

11.4. O recebimento do objeto licitado será realizado pela Comissão de Recebimento. 

 

11.5. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos produtos entregues 

obrigando-se a substitui aquele que for prestado em desacordo com o apresentado na proposta. 

  

11.6. Serão rejeitados no recebimento, os produtos entregues com especificações/características 

diferentes das contidas no objeto e das informadas na proposta. 

 

11.7. Validade Mínima de 06 Meses Após a Entrega; Acondicionado Em Material Apropriado 

Que Garanta a Integridade do Produto; Rotulo Com Nome do Produto, Numero de Lote, Data 

de Fabricação/validade, Composição e Procedência; Registro ANVISA (caso solicitado). 



 

 

11.8. Na entrega eventualmente poderá ser pedido o certificado de registro do produto, emitido 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, dentro do prazo de validade com sua 

indicação em publicação de forma clara e precisa através de marcador, indicando o item 

cotado; 

 

11.10 REGISTRO DOS PRODUTOS. 

11.10.1. Por ocasião da entrega (quando solicitado pelo recebedor) apresentar o certificado de 

registro do produto, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, dentro 

do prazo de validade com sua indicação em publicação de forma clara e precisa através de 

marcador, indicando o item cotado 

11.10.2. Os produtos isentos de registro na ANVISA deverão apresentar Certificado de Isenção de 

Registro emitido pela ANVISA. 

11.10.3. Para a apresentação do certificado de registro dos produtos, deverão estar encadernados e 

numerados (identificação de materiais), de acordo com a sequência dos itens do termo de 

referência.   

11.10.4. . Caso o produto esteja dispensado de registro, a licitante deverá encaminhar Declaração 

de Notificação de Dispensa de Registro ou Certificado de Dispensa de Registro, emitidos pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, ou outro documento oficial apto a 

comprovar a dispensa do registro, ficando a cargo da licitante a comprovação de que o produto 

não está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária 

12. FORMA DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado, conforme a entrega dos produtos, mediante emissão de nota 

fiscal para empenho e posterior liquidação, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega. 

 

12.2. Na apresentação de documentos fiscais para empenho deverá o fornecedor apresentar CND 

atualizada do FGTS e CERTIDÃO CONJUNTA FEDERAL, sob pena de não realização do 

empenho e posterior liquidação e pagamento. 

 

12.3. No corpo da nota fiscal deverá constar: Número do edital e do contrato; Nome do Banco, 

nome e número agência bancária, número da conta corrente da contratada, DESCRIÇÃO 

COMPLETA DO MEDICAMENTO. 

 

12.4. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido será 

calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 



 

 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100)    I = 0,00016438365 

365              365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

12.5. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o 

prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

 

14.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

14.1.1 – Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução.  

14.1.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado ao MUNICÍPIO, devendo ressarcir imediatamente o 

MUNICÍPIO em sua integralidade, ficando o contratante autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ao contratado, o valor correspondente aos danos sofridos.  

14.1.3 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 14.1.4 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  



 

 

14.1.5 – Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.  

14.1.6 – Promover a organização técnica e administrativa da entrega, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado.  

14.1.7 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

14.1.8 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

14.1.9 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato.  

14.1.10 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito municipal, as normas de 

segurança do contratante.  

14.1.11 – Entregar os produtos dentro dos parâmetros e das rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações legais e normativas, bem como aceitas como boa prática.  

14.1.12 – Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

14.1.13 – Prestar esclarecimentos ao contratante sobre eventuais fatos ou atos noticiados que o 

envolvam, independente de solicitação.  

14.1.14 – Responsabilizar-se pela divulgação de dados pessoais não expressamente autorizada 

pelo contratante, ou pelo uso indevido de qualquer informação relativa ao objeto do contrato.  

14.1.15 – Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos produtos, reservando 

ao MUNICÍPIO o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.  

14.1.16 – Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em 

nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do produto a terceiros, sem o 

expresso consentimento do MUNICÍPIO.  

14.1.17 – Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir o MUNICÍPIO de 

quaisquer ônus e responsabilidades.  

14.1.18 – Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 

culpa ou dolo, a causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, durante a execução do contrato de 

fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada 

qualquer responsabilidade do MUNICÍPIO, podendo este, para o fim de garantir eventuais 

ressarcimentos, adotar as seguintes providências. a) dedução de créditos da licitante vencedora.  



 

 

14.1.19– Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

14.1.20 – Manter à frente do serviço, pessoa qualificada, para representá-la junto à fiscalização.  

14.1.21 – Pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação.  

14.1.22 – Pela manutenção do compromisso de executar o objeto deste Edital, nas condições 

estabelecidas, dentro do prazo de validade da proposta, caso seja vencedor da licitação. 

14.1.23 – Pelo cumprimento dos prazos e demais exigências deste Edital.  

14.1.24 – Pela leitura de todas as condições da contratação constantes da minuta do contrato a ser 

assinado, não sendo admitida alegação posterior de desconhecimento.   

14.2 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

14.2.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  

14.2.2 – Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.  

14.2.3 – Pagar ao contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência.  

14.2.4 – Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como: 

 14.2.4.1 – Exercer o poder de mando sobre os empregados do contratado, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por  ele indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio aos usuários. 

14.2.4.2 – Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na(s) empresa(s) do contratado.  

14.2.4.3 – Fornecer pro escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato.  

14.2.5 – Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

14.2.6 – Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando o contratado houver beneficiando-

se da preferência estabelecida pelo § 5º art. 3º da Lei nº 14.133/21/1993. 

14.2.7 – Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que forem solicitadas 

pelo contratado.  

14.2.8 – Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital.  

14.2.9 – Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, de forma parcial ou 

total, mediante pagamento único e exclusivo do fornecimento executado.  



 

 

14.2.10 – Atentar para que durante a vigência deste contrato, sejam mantidas todas as condições 

de qualificação exigidas na licitação, bem assim a sua compatibilidade com as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA. 

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O gestor e fiscal DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS serão indicados pelo 

CONTRATANTE, dentre profissionais capacitados para exercerem essas funções: 

 

Parágrafo Primeiro 

Caberá à gestão da A>R>P a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 

condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas na ARP e na legislação 

aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente ARP, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 

fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução da A.R.P; 

 

Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal da A.R.P, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 

informando ao gestor do contrato todas as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da 

execução contratual. 

 

Parágrafo Terceiro 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

 

Parágrafo Quarto 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 

partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de inadequações 

técnicas e legais, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 

designado para a fiscalização. 

 

Parágrafo Quinto 

Ao CONTRATANTE não caberá quaisquer ônus pela rejeição do objeto considerados 

inadequados pelo fiscal, os quais, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no 

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente corrigido pela CONTRATADA, livre de quaisquer 

ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Sexto. 



 

 

Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, reserva-se à Prefeitura Municipal de Luiziana o direito de, sem qualquer forma de 

restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 

os serviços. 

 

16. DO REAJUSTE DE PREÇOS/REEQUILIBRIO ECONCOMICO FINANCEIRO 

16.1. Durante a vigência da A.R.P, os preços serão fixos e passíveis de recomposição, desde que 

comprovadas à ocorrência de situação prevista no inciso II, alínea “d” do Art. 124 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

16.2. Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, a empresa Contratada poderá 

solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Luiziana - 

Pr, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços 

dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 

alegada à aquisição dos produtos, matérias primas, componentes ou de outros documentos.  

16.3. Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista no inciso II, alínea “d” do Art. 124 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por rescindir a 

Ata Contratual e iniciar outro processo licitatório.  

16.4. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições e definido 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, a empresa Contratada, será convocada pelo 

Município de LUIZIANA – Pr, para a alteração, por aditamento, do preço registrado no contrato, 

sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município. 

 

17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

17.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos 

desta cláusula, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática conclusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato.  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula deste Edital; (ii) 



 

 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção.  

18. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO – (Art. 71, inciso II). 

 

18.1. Fica assegurado a Administração Municipal de Luiziana o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-

la em virtude de vício insanável.  

18.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dele dependam.  

18.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende.  

18.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração.  

18.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 



 

 

19.10. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente 

formais observados na Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, desde que não 

contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, de acordo com o Artigo 

64, da Lei n. 14.133/2021. 

19.11. A presente licitação a qualquer tempo poderá ser adiada por conveniência exclusiva da 

Administração, revogada no todo ou em parte por razões de interesse público decorrentes de fato 

superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou, 

anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiro sem que 

caiba as licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o 

Art. 71, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

19.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônicowww.bll.org.br. 

 

19.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇO 

ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE; 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE LUIZIANA-PR, 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO OU IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, ASSIM COMO NÃO TER 

RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR 

COM AS ADMINISTRAÇÕES FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, ARTIGO 93, LEI 

Nº 8.213/1991. 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO I, DO ARTIGO 63, DA LEI FEDERAL N. º 

14.133/21. 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, 

EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, 

OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ART.1º E NO INCISO III DO ART. 

5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 



 

 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS 

CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM COMO DE QUE A 

PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA 

ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS  INFRALEGAIS, NAS 

CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA VIGENTES NA DATA DE SUA ENTREGA EM DEFINITIVO. 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO. 

Luiziana, 20 de fevereiro de 2026 

 

 

______________________________ 

Carlos Diego Rosina 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais hospitalares de 

uso contínuo, essenciais para suprir as necessidades operacionais das Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) e demais setores vinculados à Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Luiziana/PR, com a finalidade de garantir a continuidade e a qualidade da assistência prestada 

à população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição de materiais hospitalares é imprescindível para manter o adequado 

funcionamento da rede pública de saúde municipal. O abastecimento contínuo desses insumos 

garante segurança nos atendimentos e cumprimento dos protocolos sanitários estabelecidos 

pelos órgãos de controle. 

 

2.2. As UBS realizam diariamente atendimentos clínicos, ambulatoriais e emergenciais que 

demandam o uso intensivo de materiais descartáveis e estéreis, tais como seringas, luvas, 

máscaras, campos cirúrgicos, entre outros. A falta desses produtos compromete a segurança do 

paciente e do profissional, além de poder causar a suspensão de procedimentos básicos. 

2.3. A contratação, portanto, é medida urgente e necessária para a recomposição dos estoques 

estratégicos, visando assegurar a continuidade dos serviços, a prevenção de agravos e a 

promoção de um atendimento de saúde digno e eficaz à população. 

 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO 

3.1. As especificação e quantidades estimadas estão contempladas no quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANTIDADE 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL  

01 
ADAPTADOR DE AGULHA PARA 

COLETA DE SANGUE 
UND 500 R$ 0,92 R$ 460,00 

02 

ÁGUA DESTILADA ASPECTO FÍSICO: 

ESTÉRIL E APIROGÊNICA, TIPO 

EMBALAGEM: EM SISTEMA 

FECHADO. AMPOLA 10 ML. 

UND 4000 R$ 0,18 R$ 720,00 

03 ÁGUA OXIGENADA 10 VOL. 100 ML UND 50 R$ 1,58 R$ 79,00 

04 
ALCOOL ETILICO 70% FRASCO 

1000ML 
UND 600 R$ 6,02 R$ 3.612,00 

05 
ALCOOL ETILICO 70% FRASCO 250 

ML 
UND 1000 R$ 3,84 R$ 3.840,00 



 

 

06 
ALGODÃO HIDROFILO NÃO ESTERIO 

EMBALAGEM COM 500 G 
UND 300 R$ 12,13 R$ 3.639,00 

07 

ATADURA DE ALGODÃO 

ORTOPEDICO 10 CM X 150 CM (1,5 M) 

EMBALAGEM COM MÍNIMO 12 

UNIDADES (ROLOS) 

UND 50 R$ 6,26 R$ 313,00 

08 

BISTURI ELETRÔNICO PLUS 

ANALÓGICO. KIT DE ELETRODOS 

ADICIONAL 

UND 01 
R$ 

5.698,75 
R$ 5.698,75 

09 

BOLSA TÉRMICA (TERMOGEL), COM 

APROXIMADAMENTE 400 ML DE 

GEL TÉRMICO NÃO TÓXICO, 

REUTILIZÁVEL, PARA 

TRATAMENTOS A QUENTE OU FRIO, 

FABRICADO EM PLÁSTICO 

RESISTENTE E MALEÁVEL. 01 

UNIDADE 

UND 10 R$ 38,88 R$ 388,80 

10 

CADARÇO SARJADO BRANCO SONI 

10MM X 10 METROS PARA FIXAÇÃO 

DE CANULA DE TRAQUEOSTOMIA. 

90% ALGODAO 10% POLIESTER 

UND 20 R$ 4,29 R$ 85,80 

11 

CIRCUITO PARA VENTILADOR 

MECANICO ADULTO AUTOCLAVEL 

COMPATIVEL COM VENTILADOR 

PULMONAR T5- AMOUL 

UND 05 R$ 658,00 R$ 3.290,00 

12 

CIRCUITO PARA VENTILADOR 

MECANICO INFANTIL AUTOCLAVEL 

COMPATIVEL COM VENTILADOR 

PULMONAR T5- AMOUL 

UND 02 R$ 822,50 R$ 1.645,00 

13 
CLORETO SODIO 0,9% C/200 

FLACONETES 10ML 
UND 100 R$ 38,40 R$ 3.840,00 

14 

COLETOR UNIVERSAL 

TRANSPARENTE 80 ML COM PÁ, - 

FABRICADO EM POLIPROPILENO. 

UND 5000 R$ 3,52 
R$ 

17.600,00 

15 

ELETROCAUTERIO. CANETA KIT 15 

AGULHAS E 2 PONTEIRAS. 6 NÍVEIS 

DE POTÊNCIA: BAIXA E 

ALTA.VOLTAGEM: BIVOLT 

UND 01 
R$ 

5.052,50 
R$ 5.052,50 



 

 

16 

ELETRODO - PÁS ADESIVAS PARA 

DESFIBRILADOR - PÁS ADESIVAS 

COMPATÍVEL COM TODOS OS 

MODELOS DE DESFIBRILADORES 

DEA CMOS DRAKE - EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE - TAMANHO: 

ADULTO. CONECTOR AZUL/BRANCO 

UND 12 R$ 822,50 R$ 9.870,00 

17 

ELETRODO - PÁS ADESIVAS PARA 

DESFIBRILADOR - PÁS ADESIVAS 

COMPATÍVEL COM TODOS OS 

MODELOS DE DESFIBRILADORES 

DEA CMOS DRAKE - EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE - TAMANHO: 

INFANTIL. CONECTOR 

AZUL/BRANCO 

UND 4 R$ 822,50 R$ 3.290,00 

18 

ELETRODO - PÁS ADESIVAS PARA 

DESFIBRILADOR - PÁS ADESIVAS 

COMPATÍVEL COM TODOS OS 

MODELOS DE DESFIBRILADORES 

INSTRAMED - EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE - TAMANHO: 

UNIVERSAL - ADULTO/ PEDIÁTRICO 

UND 24 R$ 822,50 
R$ 

19.740,00 

19 

FIO SUTURA NYLON 

MONOFILAMENTO 2-0 PRETO C/ AG. 

3,0 CÍRCULO TRIANGULAR 3/8 - 

EMBALADO EM ENVELOPE 

INDIVIDUAL. A EMBALAGEM 

EXTERNA DEVE TRAZER OS DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

NÚMERO DE LOTE, DATA DE 

VALIDADE E NÚMERO DO 

REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. O PRODUTO DEVERÁ 

SEGUIR A NORMA TÉCNICA DA 

ABNT 

UND 05 R$ 29,44 R$ 147,20 



 

 

20 

FITA TESTE PARA SOLUÇÃO 

QUÍMICA RÁPIDA PARA A 

DESINFECÇÃO DE ALTO NÍVEL DE 

ENDOSCÓPIOS FLEXÍVEIS E OUTROS 

DISPOSITIVOS SEMICRÍTICOS, 

COMPATÍVEL AO DESINFETANTE DE 

ALTO NÍVEL -DIÓXIDO DE CLORO. 

CAIXA COM 50 UNIDADES. 

SUGESTÃO DE MARCA: DIOXIDE  

UND 50 R$ 389,40 
R$ 

19.470,00 

21 

GEL PARA ULTRASSOM - GEL NAO 

GORDUROSO, INODORO E 

TRANSLUCIDO, PH NEUTRO, 

FRASCO 300G 

UND 300 R$ 4,70 R$ 1.410,00 

22 
GELO RÍGIDO, GELOREUTILIZÁVEL, 

(GELOX), 200 ML 
UND 100 R$ 2,39 R$ 239,00 

23 
GELO RÍGIDO, GELOREUTILIZÁVEL, 

(GELOX), 500 ML 
UND 80 R$ 4,14 R$ 331,20 

24 
GELO RÍGIDO, GELOREUTILIZÁVEL, 

(GELOX), 750 ML 
UND 30 R$ 4,58 R$ 137,40 

25 

INDICADOR QUÍMICO EMBALAGEM 

COM 250 UNIDADES CLASSE 5* 

INDICADO PARA MONITORAR 

INTERNAMENTE OS 

PACOTES/ENVELOPES EM CICLOS 

DE ESTERLIZACAO A VAPOR. PODE 

SER UTILIZADO EM TODOS OS 

PROCESSOS A VAPOR (GRAVIDADE, 

PRE VACUO E FLASH).* INTEGRA AS 

3 VARIÁVEIS DA ESTERILIZACAO: 

TEMPO, TEMPERATURA E VAPOR.* 

PARAMETROS: 121ºC / 17 MIN. E 

134ºC / 3,5 MIN.* PRECISÃO E 

FACILIDADE NA LEITURA. 

UND 08 R$ 61,50 R$ 492,00 

26 

LACRES NUMERADOS CARRO DE 

EMERGÊNCIA/KIT ANESTESIA - 

TAMANHO 16 CM - PACOTE C/ 100 

UNIDADES – NÃO NECESSITA DE 

USO DE OBJETOS CORTANTES PARA 

O ROMPIMENTO DO LACRE. PARA 

ROMPE-LO BASTA PUXAR ATÉ QUE 

RASGUE TOTALMENTE O APÊNDICE, 

COR A ESCOLHER – 

VERMELHA/AMARELA 

UND 06 R$ 34,02 R$ 204,12 



 

 

27 

LENÇOL DESCARTAVEL COM 

ELÁSTICO; COMPOSIÇÃO: 100% 

POLIPROPILENO (NÃO TECIDO); 

COR: BRANCA; GRAMATURA: 

16GMS; COMPRIMENTO: 2 METROS; 

LARGURA: 0,90CM; DE USO ÚNICO, 

PACOTE C/ 10 UNID 

UND 500 R$ 8,75 R$ 4.375,00 

28 

LIDOCAÍNA CLORIDRATO 

DOSAGEM: 2%, APRESENTAÇÃO: 

INJETÁVEL, FRASCO 20 ML. 

UND 300 R$ 5,70 R$ 1.710,00 

29 

MULTI PISOS LIMPA PORCELANATO 

– PODER 0² OXIGEN IO ATIVO. 

GALÃO COM 05 LITROS.SUGESTÃO 

DE MARCA: BRASIL CLEAN 

UND 100 R$ 96,61 R$ 9.661,00 

30 PAPAGAIO PLASTICO C/1.400 ML UND 50 R$ 19,97 R$ 998,50 

31 
PAPEL TOALHA PARA BANHEIRO 2 

DOBRAS PCTE C/ 1000 23X21 CM 
UND 500 R$ 29,37 

R$ 

14.685,00 

32 

RDC GERMI RIO PRONTO PARA USO 

1L DESINFETANTE À BASE DE 

QUATERNÁRIO DE AMÔNIO 

VIRUCIDA. ISENTO DE ODOR, 

CORANTE, FRAGRÂNCIA E ÁLCOOL. 

BIODEGRADÁVEL. 

UND 200 R$ 21,87 R$ 4.374,00 

33 

RMS 10097130004 ESCALPES JELCO 

PARA INFUSÃO ESTERIL, 

DESCARTAVEL, COM DISPOSITIVO 

DE SEGURANÇA, TAMANHOS 19G, 

21G, 23G, 25G CAIXA C/ 100 

UNIDADES 

UND 600 R$ 72,00 
R$ 

43.200,00 

34 

RMS 10150479085 - MASCARA ALTA 

CONCENTRAÇÃO - MÁSCARA DE 

OXIGÊNIO DE ALTA 

CONCENTRAÇÃO ADULTO COM 

RESERVATÓRIO 

UND 50 R$ 6,07 R$ 303,50 

35 

RMS 10224000059 FILME 

IMPERMEÁVEL TRANSPARENTE - 

ROLO DE 10M DE COMPRIMENTO 

POR 15 DE LARGURA 

UND 10 R$ 233,82 R$ 2.338,20 

36 

RMS 10224000059 FILME 

IMPERMEÁVEL TRANSPARENTE – 

ROLO DE 10M DE COMPRIMENTO 

POR 10CM DE LARGURA 

UND 10 R$ 202,80 R$ 2.028,00 



 

 

37 

RMS 10229659014 

ALMOTOLIA/FRASCO GRADUADA 

120 ML (NAS CORES BRANCO OU 

MARROM), (BICO RETO OU CURVO) 

UND 100 R$ 5,90 R$ 590,00 

38 

RMS 10229659014 

ALMOTOLIA/FRASCO GRADUADA 

250 ML (NAS CORES BRANCO OU 

MARROM), (BICO RETO OU CURVO) 

UND 100 R$ 4,38 R$ 438,00 

39 

RMS 10229659014 

ALMOTOLIA/FRASCO GRADUADA 

500 ML (NAS CORES BRANCO OU 

MARROM), (BICO RETO OU CURVO) 

UND 100 R$ 6,72 R$ 672,00 

40 
RMS 10330660084 LUVA CIRÚRGICA 

DE LÁTEX ESTÉRIL COM PÓ (7,0) 
UND 500 R$ 1,19 R$ 595,00 

41 

RMS 10330660280 CANULA DE 

GUEDEL Nº0 (45MM), Nº1 (55MM), Nº2 

(65MM), Nº3 (70MM), Nº4 (100MM) E 

Nº5 (110MM) 

UND 60 R$ 1,64 R$ 98,40 

42 

RMS 10330669031 SERINGA 

DESCARTAVEL 20ML LUER SLIP 

COM AGULHA 25 X 8 

UND 4000 R$ 0,38 R$ 1.520,00 

43 

RMS 10330669112 EQUIPO 2 VIAS 

POLIFIX, TUBO TRANSPARENTE EM 

PVC LIVRE DE DEHP; PINÇAS TIPO 

CLAMP (CORTA-FLUXO) - NÃO 

REMOVÍVEIS; CONEXÃO EM DUAS 

VIAS PARA INFUSÃO SIMULTÂNEA 

DE SOLUÇÕES 

UND 5000 R$ 0,67 R$ 3.350,00 

44 

RMS 10330669131 LUVA PLÁSTICA, 

COR TRANSPARENTE, TAMANHO 

ÚNICO, ESTERIL, DESCARTÁVEL, 

PACOTE C/ 100UN 

UND 200 R$ 10,84 R$ 2.168,00 

45 

RMS 10369460137 TUBO 

ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 

ESTERIL - TAMANHO A ESCOLHER 

N° 6,0, 6,5, 7,0, 7,5. 

UND 300 R$ 3,82 R$ 1.146,00 

46 

RMS 10369460137 TUBO 

ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 

ESTERIL - TAMANHO A ESCOLHER - 

N°8,0, 8,5, 9,0 

UND 300 R$ 3,82 R$ 1.146,00 

47 

RMS 10369460137 TUBO 

ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 

ESTERIL N° 4,5, 5,0 , 5,5 

UND 300 R$ 4,58 R$ 1.374,00 



 

 

48 

RMS 10369460176 SONDA FOLEY 2 

VIAS - LÁTEX SILICONADO. 

EMBALAGEM TIPO BLÍSTER EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO - 

TAMNHOS A ESCOLHER 10, 12, 14, 16, 

18, 20,22 E 24 

UND 500 R$ 2,33 R$ 1.165,00 

49 

RMS 10379860145 FILME 

TRANSPARENTE PARA CATETER - 

PELÍCULA TRANSPARENTE, 

FORMATO ANATÔMICO E ADESIVO, 

IMPERMEÁVEL, ULTRA FINO, 

MACIO E FLEXÍVEL, 3 TIRAS 

ADESIVAS ESTÉREIS PARA 

ESTABILIZAÇÃO E/OU 

IDENTIFICAÇÃO. CX C/ 50 

ENVELOPES 

UND 200 R$ 27,60 R$ 5.520,00 

50 
RMS 110360017 AGUA DESTILADA 

PARA AUTOCLAVE 5000 ML 
UND 400 R$ 9,72 R$ 3.888,00 

51 

RMS 80 056819001 SACO PLASTICO 

PARA LIXO HOSPITALAR 60 L - SACO 

DE LIXO HOSPITALAR 60 LITROS, 

SACO PLASTICO PARA ACONDSACO 

DE LIXO HOSPITALAR 60 LITROS, 

SACO PLASTICO PARA 

UND 50 R$ 26,20 R$ 1.310,00 

52 

RMS 80019160013 - SONDA 

NASOENTERAL PARA 

ALIMENTAÇÃO COM GUIA – TAM: 

10FR120CM, 12FR-120CM, 06FR- 

60CM, 08FR100CM, 08FR-60CM 

UND 20 R$ 19,97 R$ 399,40 

53 

RMS 80026180002 SERINGA PARA 

INSULINA 1 ML COM AGULHA 

13X4,5 CORPO TRANSPARENTE - 

CILINDRO COM ANEL DE RETENÇÃO 

- PRODUTO DE USO ÚNICO - ESTÉRIL 

APIROGÊNICA ATÓXICA - LÁTEX 

FREE - 1 ML CAIXA C/ 100UN 

UND 10 R$ 135,12 R$ 1.351,20 

54 

RMS 80026180029 SERINGA 

DESCARTÁVEL S/ AGULHA 3 ML 

LUER LOCK CX C/ 100UN LIVRE DE 

LATEX 

UND 10 R$ 190,00 R$ 1.900,00 



 

 

55 

RMS 80026180029 SERINGA 

DESCARTÁVEL S/ AGULHA 5 ML 

LUER SLIP OU LOCK - CX C/ 100UN 

LIVRE DE LATEX 

UND 470 R$ 170,00 
R$ 

79.900,00 

56 

RMS 80026180029 – SERINGA 

DESCARTÁVEL SEM AGULHA 10 ML, 

TIPO DE BICO: LUER LOCK OU SLIP – 

LIVRE DE LÁTEX 

UND 10.000 R$ 0,24 R$ 2.400,00 

57 

RMS 80206710003 COMPRESSA 

CIRURGICA PARA CAMPO 

OPERATORIO NAO ESTERIL, NÃO 

RADIOPACO, TAMANHO 

(25X23X50X45) PACOTE C/ 50 

UNIDADES 

UND 10 R$ 36,45 R$ 364,50 

58 

RMS 80389130006 KIT (6UN) PERA DE 

SILICONE PARA FIXAÇÃO DE 

ELETRODO DE 

ELETROCARDIOGRAMA (ECG) 

UND 10 R$ 36,00 R$ 360,00 

59 

RMS 80495510124 CLAMP UMBILICAL 

DESCARTÁVEL ESTÉRIL 

EMBALADOS UNITARIAMENTE; 

ATÓXICO E APIROGÊNICO. 

UND 50 R$ 1,76 R$ 88,00 

60 

RMS 80495510142 GARROTE 

DESCARTÁVEL EM ROLO CAIXA C/ 

25UN - DESTACÁVEL A CADA 45CM, 

LÁTEX FREE; DESCARTÁVEL; NÃO 

ESTÉRIL; NÃO TALCADO 

UND 30 R$ 10,46 R$ 313,80 

61 

RMS 80495519027 CATETER NASAL 

DE OXIGÊNIO TIPO ÓCULOS 

ADULTO E INFANTIL,. ESTÉRIL POR 

ÓXIDO DE ETILENO; PONTA 

EXTREMAMENTE MACIA; 

COMPRIMENTO: 2 METROS; 

UND 2000 R$ 2,94 R$ 5.880,00 

62 

RMS 80523029009 BOLSA PARA 

COLOSTOMIA COR: OPACA - 

TAMANHO: RECORTÁVEL DE 19MM 

ATÉ 64MM - PERMITE SER 

ESVAZIADA 

UND 100 R$ 36,42 R$ 3.642,00 

63 

RMS 80574180010 TALA DE RESGATE 

90X20 - Tala Imobilizadora Descartável de 

Papelão cx/ 10un (90x20) 

UND 50 R$ 39,74 R$ 1.987,00 



 

 

64 

RMS 81671040007 BOLSA COLETORA 

ESTERIL DE URINA SISTEMA 

FECHADO 2000 ML, GANCHO DUPLO 

UNIVERSAL PARA FIXAÇÃO NO 

LEITO E ALÇA FACILITANDO O 

MOVIMENTO DO PACIENTE, 

VÁLVULA ANTI- REFLUXO, CLAMP, 

SAÍDA CRUZADA DOBRÁVEL E 

HIGIÊNICA, VÁLVULA PROJETADA 

PARA SER FACILMENTE 

GERENCIADA COM APENAS UMA 

MÃO. 

UND 500 R$ 4,11 R$ 2.055,00 

65 

RMS 81788089009 EQUIPO 

MACROGOTAS COMPLETO PARA 

INFUSÃO GRAVITACIONAL 

ESTÉRIL- FABRICADO EM PVC 

FLEXÍVEL E INCOLOR- POSSUI 

REGULADOR DE FLUXO TIPO PINÇA 

ROLETE, INJETOR LATERAL COM 

MEMBRANA AUTOCICATRIZANTE, 

PONTA PERFURANTE COM TAMPA 

PROTETORA, DISPOSITIVO PARA 

ENTRADA DE AR (RESPIRO) E 

FILTRO HIDRÓFOBO E 

BACTERIOLÓGICOCONECTOR LUER 

SLIP UNIVERSAL- TUBO COM 1,5M- 

ATÓXICO E APIROGÊNICO- 

DESCARTÁVEL E DE USO ÚNICO 

UND 15.000 R$ 0,76 
R$ 

11.400,00 

66 
RMS 81855830002 ATADURA CREPE 

13 FIOS/CM2, MEDIDA 08CMX1,8M 
UND 5000 R$ 5,20 

R$ 

26.000,00 

67 
RMS 81855830002 ATADURA CREPE 

13 FIOS/CM2, MEDIDA 12CMX1,8M 
UND 3000 R$ 7,18 

R$ 

21.540,00 

68 

SAPATILHA DESCARTÁVEL (PROPÉ), 

EM NÃO TECIDO 100% 

POLIPROPILENO, COM ELÁSTICO, 

GRAMATURA 40 G/M2, TAMANHO 

ÚNICO. PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

UND 50 R$ 7,75 R$ 387,50 



 

 

69 

SOLUÇÃO QUÍMICA RÁPIDA, CICLO 

DE 24H E MÍNIMO DE TEMPO PARA 

ESTERILIZAÇÃO, AÇÃO 

ANTIMICROBIANA, CUJO PRINCÍPIO 

ATIVO É O HIPOCLORITO DE SÓDIO 

4% E COMPOSIÇÃO: CARBONATO DE 

SÓDIO 3,1%, CARBONATO DE 

POTÁSSIO 0,6%, CLORETO DE SÓDIO 

E VEÍCULO - DESINFECÇÃO DE 

ALTO NÍVEL PARA 

REPROCESSAMENTO MANUAL OU 

AUTOMATIZADO DE ENDOSCÓPIOS 

FLEXÍVEIS E OUTROS PRODUTOS 

MÉDICOS PARA A SAÚDE. TEM 

COMPROVADA ATUAÇÃO NA 

ELIMINAÇÃO DE BACTÉRIAS, VÍRUS 

E FUNGOS. PRODUTO NÃO SEJA 

PREJUDICIAL AO MEIO AMBIENTE. 

GALÃO COM 5.000ML PORTARIA 

ANVISA: DOU 62 DATA DA 

PUBLICAÇÃO: 05/04/2021 

RESOLUÇÃO: 1354; REGISTRO 

ANVISA: 362940002. SUGESTÃO DE 

MARCA: DIOXIDE/ ATOMIC 70 

GALÃO 5L  

UND 100 R$ 118,80 
R$ 

11.880,00 

70 
SUPORTE PARA CIRCUITOS, TUBOS 

E TRAQUEIAS 
UND 02 R$ 140,40 R$ 280,80 

71 
TESTE INDICADOR BIOLÓGICO 

CAIXA COM 10UN 
UND 24 R$ 2,49 R$ 59,76 

72 
ADAPTADOR PARA 

TRANSFERÊNCIA DE FLUIDO / SORO 
UND 5000 R$ 1,21 R$ 6.050,00 



 

 

73 

BOMBA DE INFUSÃO DE 

MEDICAÇÃO PARA EQUIPO 

UNIVERSAL COM BATERIA- 

APROPRIADA PARA INFUSÃO DE 

SOLUÇÕES TANTO POR VIA 

ENTERAL QUANTO POR VIA 

PARENTERAL, INCORPORA TODOS 

OS REQUISITOS DE SEGURANÇA 

NECESSÁRIOS ÀS TERAPIAS DE 

INFUSÃO, CAPACIDADE DE 

CONECTAR ATÉ 03 APARELHOS, 

PROGRAMAÇÕES: VAZÃO, TEMPO 

OU VOLUME, ALARMES DE: SENSOR 

DE AR, SENSOR DE GOTAS, 

BATERIA; ALTERAÇÃO DA VAZÃO 

SEM INTERRUPÇÃO DA INFUSÃO, 

FUNÇÕES, STAND BY, KVO: KEEP 

VEIN OPEN. ALARMES DE SENSOR 

DE AR, DE GOTAS E BATERIA. 

SMART TOUCH. SUGESTÃO DE 

MARCA: MDK MED MODELO MI22 

UND 04 
R$ 

4.082,40 

R$ 

16.329,60 

74 

MACA DE RESGATE MATERIAL: 

POLIETILENO, TIPO: PRANCH 

TAMANHO: ADULTO, LARGURA: 

CERCA DE 0,40M, FORMATO: PEG 

MÃOS, CAPACIDADE DE CARGA: 

ATÉ 250KG, COMPONENTES: CINT 

"TIPO ARANHA", CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ABERTURAS 

OBLONGAS, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS 01: FLUTUANTE 

UND 05 R$ 539,46 R$ 2.697,30 

75 

HASTES FLEXÍVEIS, PONTAS 100% 

ALGODAO COM ANTIGERMES. 

EMBALAGEM PLASTICA COM 150 

UNIDADES 

UND 10 R$ 4,46 R$ 44,60 

76 

SUPORTE PORTA LUVAS DE 

PROCEDIMENTO CLINICO EM INOX 

201. ALTURA:12,5 CM, 

LARGURA:23,5, COMPRIMENTRO 6,5 

CM 

UND 30 R$ 71,88 R$ 2.156,40 

77 

RMS 80982230009 LUVA DE LATEX 

PARA PROCEDIMENTP NÃO 

CIRURGICO COM PÓ – TAMANHO P, 

PP – CAIXA C/100 UNIDADES 

UND 400 R$ 18,83 R$ 7.532,00 



 

 

78 

RMS 82334490001 COMPRESSA DE 

GAZE HIDRÓFILA NÃO ESTERIL – 8 

CAMADAS, 5 DOBRAS, 7,5 Cm X 7,5 

CM, 13 FIOS, PACOTE COM 500 

UNIDADES 

UND 2.000 R$ 21,15 
R$ 

42.300,00 

79 

FIO DE SUTURA NYLON 2-0 

MONOFILAMENTO PRETO 24UN – 

(AG-3/8-20MM) 

UND 10 R$ 29,96 R$ 299,60 

80 

CURATIVO DE CARVÃO ATIVADO 

COM PRATA 10,5 x 10,5 cm. CAIXA 

COM 10 UNIDADES 

UND 50 R$ 35,13 R$ 1.756,50 

81 

ELETRODO AUTOADESIVO 5x9 cm - 4 

UNID. ELETRODO ADESIVO PARA 

ELETROESTIMULAÇÃO 

UND 50 R$ 6,50 R$ 325,00 

82 

CURATIVO ANTIMICROBIANO DE 

HYDROFIBER COM PRATA E FIBRA 

DE REFORÇO. ESTERIL. CAIXA 

CONTEM 10 CURATIVOS DE 10 CM x 

10 CM 

UND 50 R$ 528,75 
R$ 

26.437,50 

VALOR TOTAL:  R$ 492.365,83 (QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS MIL, 

TREZENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E OITENTA E TRÊS CENTAVOS).



 

 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

conforme legislação vigente. 

 

5. LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1. Os materiais deverão ser entregues no Centro de Saúde Celso Nogueira da Silva, 

localizado na Rua Alcides Pilan, nº 84, Centro, Luiziana/PR, em horário comercial, de segunda 

a sexta-feira, das 08h às 17h. 

 

5.2. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados, com identificação do lote, 

número de registro na ANVISA (quando aplicável), validade mínima de 12 (doze) meses a 

partir da entrega, e em conformidade com as especificações técnicas exigidas. 

 

6. DA FISCALIZAÇÃO e GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O gestor e fiscal do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre profissionais 

Capacitados para exercerem essas funções: 

 

• Gestora de Contrato Juliane Rocha Labiak Voidelo – Enfermeira 

• Fiscal de Contrato: Fernanda Érica de Assis Alves – Enfermeira 

• Acompanhamento técnico: Jesiel da Silva Santos – Enfermeiro 

 

Parágrafo Primeiro 

Caberá à gestão do contrato a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 

condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 

pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

 

Parágrafo Segundo 



 

 

Caberá ao fiscal do contrato, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 

informando ao gestor do contrato todas as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento 

da execução contratual. 

Parágrafo Terceiro 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

 

Parágrafo Quarto 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui 

a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre 

as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 

inadequações técnicas e legais, as quais não implicarão corresponsabilidade do 

CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização. 

 

Parágrafo Quinto 

Ao CONTRATANTE não caberá quaisquer ônus pela rejeição do objeto considerados 

inadequados pelo fiscal, os quais, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no 

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente corrigido pela CONTRATADA, livre de 

quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Sexto. 

Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, reserva-se à Prefeitura Municipal de Luiziana o direito de, sem qualquer forma de 

restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 

os serviços. 

 

7. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado pela Prefeitura Municipal de Luiziana mediante apresentação 

da nota fiscal/fatura correspondente, devidamente atestada pelo setor competente, no prazo 

máximo de até 30 (trinta) dias após a entrega total dos materiais e comprovação da regularidade 

fiscal da empresa contratada, conforme previsto na legislação vigente. O pagamento será 

efetuado via transferência bancária, para conta de titularidade da contratada, sendo vedado 



 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = (6/100) I 

= 0,00016438365 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

qualquer adiantamento ou pagamento antecipado, salvo disposição legal específica em 

contrário. 

7.2. Na apresentação de documentos fiscais para empenho deverá o fornecedor apresentar CND 

atualizada do FGTS e CERTIDÃO CONJUNTA FEDERAL, sob pena de não realização do 

empenho e posterior liquidação e pagamento. 

 

7.3. No corpo da nota fiscal deverá constar: Número do edital e do contrato; Nome do Banco, 

nome e número agência bancária, número da conta corrente da contratada. 

 

7.4. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido 

será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

 

7.5. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, 

o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Habilitação Jurídica: 

a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ); 

b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) expedido pela Caixa Econômica Federal, 

comprovando a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, abrangendo as contribuições sociais, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional e Receita Federal do Brasil; 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estadual, expedida pela Secretaria de Estado 

da Fazenda, da sede da empresa proponente; 



 

 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) com prazo de validade de 180 (cento 

e oitenta) dias contados da data de sua emissão; 

g) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e/ou, original e última alteração ou 

consolidado que comprove em seu objeto social a habilitação para atuação no ramo pertinente 

ao objeto da presente licitação, devidamente registrados, em se tratando de sociedades 

comerciais. E no caso de sociedades por ações, deverão ser acompanhados de documentação 

da eleição de seus administradores. Se apresentada no Credenciamento, não se faz necessário 

na Habilitação. 

 

9. DAS PENALIDADES E MULTAS 

9.1. À CONTRATADA serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, nas 

seguintes situações, dentre outras: 

I - Pela recusa ou atraso injustificado, de entrega dos produtos, nos prazos previstos neste 

contrato, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total adjudicado 

para a proposta, até 5 (cinco) dias consecutivos. Após esse prazo, será acrescido à multa 1% 

(um por cento) sobre o total adjudicado para o lote por dia de atraso; 

II - Pela entrega dos produtos em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 

10% (dez por cento), sobre o valor total adjudicado para a proposta, por infração, com prazo de 

até 5 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após esse prazo, será acrescido à 

multa 1% (um por cento) sobre o total adjudicado para o lote por dia sem a efetiva adequação, 

podendo, também, ser anulada a nota de empenho, rescindido o contrato; 

III - quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo CONTRATANTE, referente aos 

serviços prestados, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), 

sobre o valor total adjudicado para a proposta, por reincidência, sendo que, a CONTRATADA 

terá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva adequação. Após 3 (três) 

reincidências e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser anulada a nota de 

empenho e rescindido o contrato; 

Parágrafo Único: Nos termos da Lei n. 14.133/2021, Artigo 156, a CONTRATADA, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 

(sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos de: 

a) apresentação de documentação falsa; 

b) retardamento na execução do objeto; 

c) comportamento inidôneo; 

d) fraude ou falha na execução do contrato. 



 

 

 

10. VALOR ESTIMADO 

10.1. Os valores estimados serão definidos com base em pesquisa de preços de 

mercado, por meio de solicitação de orçamentos a, no mínimo, três empresas 

especializadas e ativas no ramo, cujas propostas deverão estar assinadas e identificadas 

com CNPJ, em conformidade com o artigo 23 da Lei nº 14.133/2021. As empresas 

consultadas foram: 

- 

 

11. RESULTADOS ESPERADOS 

11.1. Espera-se, com a presente contratação, a reposição e manutenção do estoque de 

materiais hospitalares da rede pública de saúde municipal, assegurando a continuidade dos 

atendimentos, a qualidade dos serviços prestados, o cumprimento das diretrizes sanitárias e 

a proteção à saúde da população e dos profissionais do SUS. 

 

Luiziana – Pr 20 de fevereiro de 2026. 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

Secretária Municipal de Saúde  

ROSELY CORDEIRO RAMOS 

 

 

Defiro o referido pedido e encaminha-se para os Departamentos responsáveis para 

prosseguimento. 

 

 

 

EDSON LISS  

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

RAZÃOSOCIAL:   

CNPJ: 

ENDEREÇO:    

CIDADE:    

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Luiziana,  de  de 2026 

 

À Comissão de Licitação - Município de Luiziana Referente:  

Edital de Pregão nº 000/2026 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação dos Senhores nossa proposta de preços relativa a 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES DE FORMA PARCELADA 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, DESTINADOS ÀS UNIDADES DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE LUIZIANA. Objeto do Pregão nº 000/2026 é de R$ 

++++++++(++++++++++). 

O prazo para o fornecimento do objeto do Pregão nº 00/2026 é de 40 (quarenta) dias, a contar 

da data da solicitação emitida pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal. 

O Prazo de validade da proposta é de mais de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do 

recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. Na contagem do prazo excluir-se-á o 

dia de inicio e incluir-se- á o dia do vencimento. 

 

Atenciosamente  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III – MODELO TERMO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZIANA – PR. 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 

 

Declaração conjunta de: a). Capacidade de Fornecimento; b). Inexistência de Fato 

Superveniente; c). Que cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; d). Não 

parentesco; e). Que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos da 

contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

 O signatário de o presente, em nome da proponente (nome da 

empresa)____________________, inscrita no CNPJ sob n° ________________, sediada 

(endereço completo) ____________________________________ declara, para todos os fins 

legais e necessários, sob as penas da lei, que: 

a). Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos e serviços licitados, 

referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 

 nas quantidades e nos prazos previstos. 

b). Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Eletrônico 

n°******** do Município de Luiziana-Pr, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

supervenientes. 

c). Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

d). Não parentesco; 

e). Que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

1.Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as consequências 

civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

2. Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de 

servidor da mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, 

para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na 

Administração Pública direta e indireta, compreendido ajuste mediante designação 

reciprocas? (Súmula vinculante nº 13 - STF) 



 

 

   

 (  ) Não   (  ) Sim 

Em Caso Positivo, apontar: 

Nome: Nome: 

Cargo: Cargo: 

Relação de parentesco: Relação de Parentesco: 

 

Nome: Nome: 

  

Cargo: Cargo: 

Relação de parentesco: Relação de Parentesco: 

 

Parente em linha reta Parente colateral  

Parente por afinidade (familiares do cônjuge). 

1º grau Pai, mãe e filho(a). Padrasto, madrasta, enteado(a), sogro(a), genro e nora. 

2º grau Avô, avó e neto(a). Irmãos. Cunhado(a), avô e avó do cônjuge. 

3º grau Bisavô, bisavó e bisneto(a). Tio(a) e sobrinho(a). Concunhado(a). 

 

____________, ______ de _____________ de 2026. 

 

 

____________________________________________________________ 

(nome completo do representante da empresa, n° do R.G. e assinatura). 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZIANA – PR. 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, 

sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei, que cumpre 

os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado conferido pela 

legislação através da lei complementar 123 de 2006. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2026.  

 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 

LUIZIANA-PR, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM 

LICITAÇÃO OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM AS 

ADMINISTRAÇÕES FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZIANA – PR. 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 

 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, 

sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei, NÃO TER RECEBIDO DO 

MUNICÍPIO DE LUIZIANA-PR, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM 

LICITAÇÃO OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM AS ADMINISTRAÇÕES 

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

_______________, em ____ de ________ de 2026.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA 

DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS 

ESPECÍFICAS. ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991. 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZIANA – PR. 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 

 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, 

sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  QUE CUMPRE AS 

EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 

PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM 

OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS. ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2026.  

 

 

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII– DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO I, DO ARTIGO 63, DA LEI LN. 

14.133/2021. 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZIANA – PR. 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 

 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, 

sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei que ATENDE AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO I, DO ARTIGO 63, DA 

LEI LN. 14.133/2021. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2026.  

 

 

 

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA 

PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU 

FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ART.1º E NO 

INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZIANA – PR. 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 

 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, 

sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  DE QUE NÃO POSSUI, EM 

SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 

DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV 

DO ART.1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2026.  

 

 

 

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS 

CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM COMO DE QUE A 

PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS 

INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS 

TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE SUA 

ENTREGA EM DEFINITIVO. 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZIANA – PR. 

AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 

 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, 

sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  QUE ESTÁ CIENTE E 

CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM 

COMO DE QUE A PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A INTEGRALIDADE 

DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS 

ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS 

NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS 

TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE SUA 

ENTREGA EM DEFINITIVO 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2026.  

 

 

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

  

 

 



 

 

ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   Nº. 000/2026. 

Processo Administrativo nº. 000/2026 

Pregão Eletrônico nº. 000/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

LUIZIANA – ESTADO DO PARANÁ, E A EMPRESA _________________. 

PREÂMBULO 

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE 

LUIZIANAI, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

n°. 80.888.688/0001-27, estabelecido na Rua dr. Miguel Vieira Ferreira, nº22,- Centro, na 

Cidade de LUIZIANA, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

Senhor Edson Liss, brasileiro, casado, Enfermeiro, portador da C.I.R.G. nº. x.xxx.xxx-x-

SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº. xxx.xxx.xxx-xx,  doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ___________________, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº ___________ e Inscrição Estadual nº 

____________, com sede a ________________, cep.: _______________, na cidade de 

____________________, neste ato representada pelo Sr. __________________, residente e 

domiciliado à _______________________, cep.: ____________,na cidade de 

_______________, portador da cédula de identidade Rg. nº ____________ e CPF. nº. 

________________, doravante denominado CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe as 

normas gerais da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos, Lei Federal nº. 

14.133/2021, Leis Complementares 123/2006, Lei Municipal n°. ++++++++, (exclusivo ME 

local), Decreto Municipal n. +++++++, (Decreto registro de Preços) e demais disposições 

legais e regulamentares aplicáveis à espécie, celebram a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS mediante as cláusulas e condições seguintes, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidade das partes. 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O Objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS HOSPITALARES DE FORMA PARCELADA SISTEMA REGISTRO 

DE PREÇOS, DESTINADOS ÀS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

LUIZIANA, e  conforme proposta apresentada na licitação Pregão Eletrônico – nº. 

000/2026, respectivamente, e que integram este instrumento, conforme abaixo: 

 

LOTE DESCRIÇÃO QTDE Vlr. Unit Vlr. total 



 

 

     

     

 

 

Valor Total de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxx) 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a ser firmada entre a Prefeitura Municipal de 

LUIZIANA, PARANÁ e os vencedores do certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada nos termos do Artigo 84, da Lei n°. 

14.133/2021. 

2.2. Quando existir prorrogação da vigência da ata, os quantitativos registrados poderão ser 

renovados até o limite do quantitativo original, acrescido de eventual aditivo quantitativo 

realizado no primeiro ano de vigência da ata, sem que ocorra a acumulação de itens entre os 

períodos. 

2.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado.  

2.4 - Os contratos celebrados em decorrência da utilização da ARP têm prazo de vigência 

próprio, observado o disposto no art. 106 e 107 da Lei nº. 14.133/2021. 

2.5 - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser assinados no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

2.6 - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 125 da Lei n°. 14.133 de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE ENTREGA, LOCAL 

3.1.Os produtos serão solicitados conforme a necessidade, atentando-se para o princípio da 

economicidade, evitando-se desperdícios que possam ocorrer de diversas maneiras. 

3.2. A aquisição somente será efetuada através de ordem de compra e com disponibilidade 

financeira e orçamentária 

3.3. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria de Saúde de Luiziana, situada na Rua 

Alcides Pilan, nº 84, Centro, Luiziana-PR, no horário das 08h às 11h30 e das 13h às 17h30, 

de segunda-feira a sexta-feira. 

 

3.4. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos produtos 

entregues obrigando-se a substitui aquele que for prestado em desacordo com o apresentado 

na proposta. 

  

3.5. Serão rejeitados no recebimento, os produtos entregues com especificações/características 

diferentes das contidas no objeto e das informadas na proposta. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65


 

 

3.6. A empresa tem prazo de 15 dias para a entrega. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

4.1 Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, a Administração promoverá o 

reajuste de preços mediante apostila, e aplicará o índice INPC. Ainda, o termo inicial será a 

data do orçamento estimado realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerado o dia da 

data do orçamento estimado, desde que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco 

temporal. 

4.2 A repactuação de preços também ocorrerá mediante apostila, e terá como termo inicial no 

mínimo 1 (um) ano da apresentação das propostas. 

4.3 A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação do fornecedor ou da 

Administração, a qualquer tempo durante a vigência da ata, com objetivo de restabelecer a 

relação econômico-financeira entre as partes, será formalizada mediante aditivo, observando o 

disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n°. 14.133/2021. 

4.3.1 O pedido realizado pelo fornecedor para revisão de preços será analisado e respondido 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data do 

protocolo. 

4.3.2 A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurará óbice para 

analisar o pedido de revisão. 

4.3.3 A execução do objeto ou a extinção da ata de registro de preços, não configurará óbice 

para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a revisão 

poderá ser concedida por meio de termo indenizatório. 

4.3.4 Para pedidos de revisão realizados antes da vigência da ata, produzirá seus efeitos após o 

início da vigência. 

4.4 No caso de existência de garantia da execução, nos termos do § 1º do art. 96 da Lei n°. 

14.133/2021, o gestor da ata enviará o termo de apostilamento ou o aditivo com atualização 

de preços para o fornecedor promover a complementação da garantia, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis. 

4.5 As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor da Ata e o 

Preposto da empresa fornecedora, conforme os dados apresentados no preenchimento da 

proposta no Anexo II do edital “Informações Necessárias para a Contratação”. 

 

 CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1.  O Município fará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos objetos e 

mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e certidões negativas da Receita Federal e 

FGTS. 



 

 

5.2. Ao contratante fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da 

aceitação, os bens não estiverem em conformidade com as especificações estipuladas no 

certame. 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 

monetária;  

5.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Luiziana, com CNPJ nº. 

75.845.5370001-51, de acordo com as informações contidas na Nota de Empenho, e deverá 

ser encaminhada diretamente ao setor de Contabilidade para a realização de empenhos, 

contendo ainda NOME DO BANCO, NÚMERO DA AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA 

CORRENTE EM NOME DA EMPRESA. 

5.4.1. Fazer constar no corpo da nota fiscal, Nome do Banco, Número da Agência e Número 

da conta da empresa contratada. 

5.5. As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente à Secretaria solicitante. 

5.6. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, 

o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação; 

5.7. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido 

será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x n x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =   (TX)     I = (6/100)    I = 0,00016438365 

365              365 

TX – Percentual da taxa anual = 6% 

5.8. Conforme Instrução Normativa RFB n. 2.145, de 26 de junho de 2023, inclusive suas 

Autarquias e Fundações, ficam obrigados a efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a 

renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de 

bens prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente ata de registro de preço correrão à conta das 

seguintes dotações Orçamentárias, exercício de 2026, ou qualquer outra que venha substituí-la 

no exercício seguinte. 



 

 

+++++++++ 

 CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA 

7.1. O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as condições 

constantes do código de defesa do consumidor, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990), sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis e previstas em Lei especial, quando for o caso. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO e GESTÃO DA ATA REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução da ARP consistem na verificação da 

conformidade dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei n°. 14.133/21. 

8.2. A verificação da perfeita execução dos itens deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Termo de Referência. 

8.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado a disposição do art. 143 da Lei n°. 14.133/21, comunicando-

se à Contratada para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.4. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na 

execução da ARP 

8.6. O fiscal da ARP anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

da ARP, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº. 14.133/2021, art. 117, §1º).  

8.7. O fiscal da ARP informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.  

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto da ARP em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

8.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução da ARP 

8.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação 



 

 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Art. 155 e 156 da 

Lei nº. 14.133/21. 

 

 CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1 – A ARP poderá ser rescindido nos casos de: 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira. 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas 

pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado. 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 

d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada. 

e) Demais hipóteses previstas no art. 137 e 138, da Lei nº. 14.133/2021. 

f) Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, Art. 155, o 

licitante/adjudicatário que:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 

 

10.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

10.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções, os termos do Art. 156, da Lei n°. 14133/2021: 

10.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

10.4.2. Multas pecuniárias; 

10.4.3. Impedimentos de Licitar e contratar; 

10.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 

10.4.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III -  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4.6. São circunstâncias agravantes: 

I. prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício   ou profissão; 

II. o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração; 

III. a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 

responsabilidade; 

IV. a reincidência. 

10.4.7 considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 

instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem 

como não causem prejuízos à Administração. 

10.5. A empresa sujeitar-se á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 

Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sempre juízo das 

sanções legais, Art. 155 e 156, da Lei n°. 14.133/2021 e responsabilidades civil e criminal: 

10.5.1. Advertência. 



 

 

10.5.2. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato 

em desacordo como proposto e estabelecido no edital, até o valor máximo de 15% (quinze por 

cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corrida, uma vez comunicada oficialmente. 

10.5.3. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos por 

ventura causados ao município e ainda, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei 

n°. 14.133/2021; 

10.5.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato quando o inadimplemento 

ensejar a rescisão contratual; 

10.5.5. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% 

(trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, nos casos das 

infrações previstas no Art. 155, da Lei n°. 14.133/2021;  

10.6. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública 

Municipal, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a 

Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o 

licitante ou contratante, Art. 156, § 8º, da Lei n°. 14.133/2021. 

10.6.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a 

fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação 

financeira. 

10.7. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento 

de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei 

Federal nº. 14.133, de 2021. 

10.8. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos 

derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal nº. 12.846, de 2013. 

10.9. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 

10.10. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

10.11. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 



 

 

10.12.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.13.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº. 

9.784, de 1999. 

10.14.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.16. Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de 

penalidade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

11.1. Integram e completam a ARP, para todos os fins de direito, obrigando as partes em 

todos os seus termos, as condições expressas no Edital Modalidade Pregão Eletrônico nº 

000/2026, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução da ARP; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução da ARP; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução da ARP; 

e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (2) atos cuja 



 

 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DEVERES DA 

CONTRATADA: 

a) Fornecer os produtos conforme especificações constantes do Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas em sua proposta; 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal da ARP, os produtos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

c) A contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à contratante ou a 

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços ora contratados; 

d) A contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução da ARP; 

e) A contratada deverá manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas por lei e exigidas no Termo de Referência. 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990);  

g) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o objeto 

com avarias ou defeitos;  

h) Realizar as entregas dos produtos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 

nota de empenho ou ordem de fornecimento, e no horário estipulado pelo órgão. 

i) Comunicar ao Órgão, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

j)  Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

k) Acatar todas as orientações da Administração, emanadas pelo gestor e fiscal da ata, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DIREITOS E DEVERES DA 

CONTRATANTE: 



 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da dos 

produtos, fixando prazo para a sua correção; 

d) Pagar à Contratada o valor resultante do produto, no prazo e condições estabelecidas nesta 

ARP; 

e) Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 

f) Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, principalmente em 

relação aos valores praticados e indicar a necessidade da realização do reajuste, de 

repactuação e da revisão de valores; 

g) Registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Tribunal de Contas do 

Estado e no Portal da Transparência do Órgão (endereço eletrônico) as eventuais 

irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal; 

 h) Providenciar as devidas publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

i)  O Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos fornecedores com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ações do(s) fornecedor(es), de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E 

FISCAIS. 

15.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 

Prefeitura Municipal de Luiziana. 

15.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas 

aos serviços, objeto deste instrumento. 

15.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do objeto do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO 

16.1. Será competente o Foro da Comarca de Campo Mourão, Estado do Paraná, que a partes 

elegem para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento da presente ARP; 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da 

CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data do vencimento da 

mesma. 

17.2. Fazem parte integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, 

as condições estabelecidas no edital e as normas contidas na Lei Federal nº. 14.133/2021, Leis 

Complementares 123/2006, Lei Municipal n°. 1.761/23, Decreto Municipal n°. ++++++, 

Decreto Municipal n°.++++++, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

17.3. A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no órgão oficial do Município. 

E por estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata em 02 (duas) vias, perante as 

testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

Paço Municipal, ____________ de 2026. 

.......................................................... 

MUNICÍPIO DE LUIZIANA 

 Contratante 

 

 

....................................................... 

Contratado 

 

   TESTEMUNHAS: 

 

Nome: ____________________________  

CPF/MF: __________________________ 

Nome: ___________________________________  

CPF/MF: _________________________________ 

 


